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OS AUTORES.









	

		INTRODUÇÃO


	




A presente obra surgiu da inquietação dos autores quanto ao estado da arte e ao modo de se ensinar hermenêutica e teoria do Direito no Brasil. Isso porque, regra geral, ainda se ensina hermenêutica nos diversos cursos de Direito país fora tendo como livro base e autor fundamental uma obra publicada ainda na década de 30 do século XX, qual seja, o livro de Carlos Maximiliano sobre hermenêutica e aplicação do Direito. Assim, os cursos de Direito do Brasil ainda ensinam seus alunos algumas afirmações que, de há muito, deveriam ter sido descartadas, por imprestáveis, se quisermos compreender, interpretar e aplicar o Direito brasileiro a partir dos pressupostos do Estado Democrático de Direito. Por exemplo, muitos advogados, promotores, juízes e até mesmo Ministros do Supremo Tribunal Federal repetem, sem se darem conta do erro da afirmação que in claris cessat interpretatio. Ou que, no Direito Penal, não há que se falar em interpretação por força do princípio da legalidade estrita em matéria penal.




O livro que ora é publicado, agora em sua segunda edição, revista e ampliada, pela Livraria e Editora Conhecimento, procura demonstrar, a partir de uma discussão filosófica, que encontra suas bases em Martin Heidegger e Hans-Georg Gadamer, mas que não abre mão de dialogar com autores tais como Ludwig Wittgenstein da segunda fase, qual seja, da obra Investigações Filosóficas, que o fenômeno jurídico, não só no Brasil, mas em todos aqueles países que adotam o paradigma da democracia constitucional, deve ser compreendido, interpretado e aplicado a partir da centralidade da linguagem, ou seja, com base no paradigma da intersubjetividade.




Em uma linguagem clara e acessível, de modo que pode ser lido tanto por aqueles que já são profissionais do Direito, como também por Mestrandos e Doutorandos em Direito, além de iniciantes nos diversos cursos de Direito Brasil afora, o livro se inicia com um breve relato das discussões hermenêuticas, mostrando como o pensamento de Hans-Georg Gadamer foi fundamental para a construção da ideia de que a linguagem é constituidora do mundo e não uma terceira coisa que se interpõe entre o sujeito e o objeto. Mostramos, logo no início da presente obra, que algo só vem ao mundo por meio da linguagem e, com isso, o próprio Direito se coloca como um fenômeno linguístico que apenas se mostra a nós na medida em que percebemos que somos seres jogados no mundo e que somente somos capazes de compreender, na medida em que interpretamos e aplicamos. Assim, com Gadamer já é possível ver o equívoco de se compreender textos como autoexplicativos, pois textos aparecem para nós como eventos que devem ser compreendidos, interpretados e aplicados. Nesse sentido, um texto somente se torna claro após todo um esforço compreensivo. Não existe, portanto, um texto claro em si mesmo.




Dividimos o livro em partes e não capítulos, porque o leitor poderá lê-lo de modo independente. Assim, para quem está interessado no pensamento de Ronald Dworkin, por exemplo, já pode ir direto às partes II e III do presente livro. Ou, por outro lado, se a curiosidade está voltada para o pensamento de Robert Brandom, um autor infelizmente pouco conhecido no Brasil, já pode ir direto para a última parte da obra.




No entanto, para iniciantes e até mesmo para não iniciantes, sugerimos que o livro seja lido a partir de sua primeira parte. En­ten­demos que não é possível compreender os diversos autores dis­cutidos e apresentados nesse livro sem que o leitor tenha um co­nhecimento, mínimo que seja, do percurso atravessado pela Her­menêutica Filosófica até se chegar no movimento conhecido como giro hermenêutico ou giro linguístico. A primeira parte desse livro pretende exatamente conferir esse solo comum para que possamos ser adequadamente compreendidos em nossas ideias.




Por que escolher os autores aqui escolhidos?




Como já afirmamos nessa Introdução, a parte introdutória perpassa todo o resto do conteúdo da obra. Sem a compreensão adequada do movimento hermenêutico, seria impossível compreender corretamente o pensamento dos autores aqui apresentados e discutidos: Ronald Dworkin, Robert Alexy, Jürgen Habermas, Klaus Günther e Robert Brandom.




E aí passamos a apresentar as razões pelas quais escolhemos tais autores para fazer parte da presente obra. Começaremos por Robert Alexy.




Sem sombra de dúvidas, Robert Alexy tem sido um dos autores da Teoria e Filosofia do Direito mais lidos e citados em terras brasileiras. No entanto, isso não levou a que seu pensamento tenha sido corretamente compreendido por aqui. Em geral, os autores apenas falam da ideia de proporcionalidade e ponderação como mecanismos de solução de conflito entre princípios, mas se esquecem que após a ponderação, o autor alemão fala da construção de uma norma de direito fundamental atribuída que deve ser aplicada por subsunção pelos juízes e tribunais. Além disso, a equivocada recepção de Robert Alexy em terras brasileiras já levou a que juízes e tribunais fizessem ponderação entre regras jurídicas, algo impensável para o autor alemão. Essa errada recepção de Alexy no Brasil tem levado a um aumento da discricionariedade (e por que não dizer arbitrariedade?) na aplicação do Direito pelos tribunais pátrios, resultado diverso do pretendido pelo autor alemão quando pensou sua teoria, pois, como ele deixa claro em seus escritos, a proporcionalidade e a ponderação objetivam tornar a aplicação do Direito mais racional e menos subjetiva, reduzindo-se o espaço da discricionariedade.




Como mostramos nesse livro, esse objetivo não é atingido pelo autor alemão por uma série de razões que são aqui apresentadas e discutidas.




Também a escolha por Ronald Dworkin se deve à sua importância teórica. Também nesse caso, embora, nas últimas décadas, os trabalhos de Dworkin tenham ganhado leitores e críticos no Brasil, sua leitura, na maior parte das vezes, é deturpada e suas ideias não são compreendidas adequadamente pelos juristas nacionais. As controvertidas teses dworkinianas de única resposta correta, romance em cadeia, Juiz Hércules, direito como integridade, etc., muitas vezes no Brasil ganham ares metafísicos, historicistas e jusnaturalistas, muito distante de uma leitura honesta e correta que qualquer autor merece. Ronald Dworkin é o campeão contra subjetivismos, discricionariedades e arbitrariedades na aplicação do Direito, de modo que entendemos urgente que suas ideias sejam melhor discutidas e apropriadas na prática jurídica nacional, até porque entendemos que o Código de Processo Civil de 2015 incorporou muitas das ideias do autor norte-americano em seus textos normativos.




Já Jürgen Habermas se torna importante, pois é um dos mais importantes sociólogos e filósofos que o século XX já produziu. Dono de uma vasta produção intelectual que começa filiada ao marxismo ainda nas décadas de 1960 e 1970, o autor alemão responsável pela renovação da importante Escola de Frankfurt, paulatinamente abandona o marco marxista, aderindo a uma perspectiva filosófica que vê na linguagem o elemento fundamental para a constituição do mundo. Em certa medida herdeiro de Gadamer e Apel, Habermas não é meramente um reprodutor das ideias desses dois gigantes filosóficos, mas ousou construir uma perspectiva própria, originariamente apresentada em sua Teoria da Ação Comunicativa e, posteriormente, bastante modificada em sua obra de 1992, Faktizität und Geltung, ou Faticidade e Validade, como ficou mais conhecida no Brasil. Nesse livro magnífico, Habermas pretende apresentar uma teoria da sociedade e do Direito que fosse capaz de mostrar tanto as potencialidades do direito democrático, construído comunicativamente pelos próprios cidadãos, como também suas aporias, principalmente em razão daquilo que ele denominou de colonização do mundo da vida.




Klaus Günther nos parece extremamente importante, pois como mostraremos, enquanto discípulo de Habermas, esse professor alemão de Direito Penal e Processo Penal construiu uma teoria do Direito profundamente sofisticada e adequada para descrever e justificar a prática jurídica à sua melhor luz, como diria Ronald Dworkin. A partir de uma diferença entre discursos de justificação, produzidos pelo Legislativo, e discursos de aplicação, produzidos pelo Judiciário, Günther mostrará a centralidade do processo democrático para a construção de decisões judiciais que atendam, a uma só vez, as pretensões de imposição coercitiva (que Habermas chama de facticidade) e de legitimidade (denominado por Habermas de validade). Embora não discutido na presente obra, em razão do recorte produzido, Günther também é importante em razão de suas reflexões sobre as funções da pena no Direito Penal e a reconstrução da responsabilidade penal a partir da teoria da ação comunicativa habermasiana aplicada ao sistema penal.




Por fim, esse grande desconhecido no Brasil: Robert Brandom. Só em razão dessa grande lacuna da Teoria e Filosofia do Direito no Brasil, já seria justificado discutir e apresentar as principais ideias de Robert Brandom. Mas, Brandom se torna importante, na medida em que, em seu pragmatismo, acaba por dialogar com os autores anteriormente discutidos e apresentados, principalmente com Hans-Georg Gadamer e Ronald Dworkin. Robert Brandom também é importante porque mostra um percurso para que possamos controlar a racionalidade das decisões em qualquer argumentação, não apenas na área do Direito. Com sua ideia básica de que argumentar é apresentar e pedir razões e de que devemos explicitar aquilo que muitas vezes fica implícito em nossas falas cotidianas, o autor vai compreender a racionalidade exatamente como essa atividade prática de dar e pedir razões uns dos outros. E isso é fundamental para a prática jurídica. Afinal: o Direito é uma linguagem pública em que uma série de razões foram aprovadas no processo legislativo e que devem ser usadas nos diversos processos judiciais, com a participação de todos aqueles que sofrerão os resultados das decisões judiciais. Por fim, com a necessidade de explicitarmos as razões que, muitas vezes, ficaram implícitas entendemos que a adoção da perspectiva do autor norte-americano pode ser um bom antídoto para aquilo que na psicologia cognitiva é conhecido como vieses.[1]




Esperamos que já tenha ficado claro que esse livro, embora seja de Teoria e Filosofia do Direito, apresenta um interesse e uma vocação eminentemente práticos, pois preocupado com a correta aplicação do Direito em nosso país. É uma obra preocupada com o estado da arte da aplicação do Direito no Brasil, marcado pela irracionalidade, subjetivismo e arbitrariedade na tomada de decisões, de modo que princípios fundamentais da nossa democracia constitucional são corriqueiramente violados, tais como: segurança jurídica, Estado de Direito, democracia e fundamentação das decisões.




Por fim, desejamos que essa segunda edição que publicamos agora possa ter a mesma acolhida que tanto a primeira edição quanto nossos livros individuais já obtiveram e vem obtendo ao longo dos anos e que possa gerar debate e discussões importantes para a transformação da teoria e prática do Direito brasileiros.




Agradecemos à Livraria e Editora Conhecimento, na pessoa de Marcos Almeida, por possibilitar que nossas ideias possam continuar a ser divulgadas e que, assim, continuem a atingir todos aqueles interessados na implementação de um Direito mais democrático, mais previsível e realizador das promessas ainda não totalmente cumpridas estampadas em nosso Texto Constitucional.








	

		[1] NUNES, Dierle; LUD, Natanael; PEDRON, Flávio Quinaud. Desconfiando da imparcialidade dos sujeitos processuais. Salvador: JusPodivm, 2018.


	
















	

		PARTE I




		O GIRO HERMENÊUTICO DE GADAMER: CONTRIBUIÇÕES E LIMITES


	




Em um livro que pretende analisar algumas das principais teo­rias jurídicas e filosóficas da contemporaneidade, tais como as teorias de Robert Alexy, Ronald Dworkin, Jürgen Habermas, Klaus Günther e Robert Brandom, o leitor deve estar se questionando as razões que levaram os autores a começar o presente livro com uma análise, mesmo que introdutória, do pensamento de Hans-Georg Gadamer.




Como pretendemos deixar claro ao longo de todo o livro, todas as discussões realizadas pelos autores selecionados na presente obra, acima citados, em maior ou menor medida são herdeiras das ideias gadamerianas, ideias essas que revolucionaram a filosofia e a hermenêutica em geral.




Ao se analisar o desenvolvimento histórico da hermenêutica e, em particular da hermenêutica jurídica mais contemporânea, é inegável a contribuição e a revolução que a obra e o pensamento de Gadamer produziram. Isso porque cabe a Heidegger e a Gadamer a tarefa de repensar a hermenêutica sem um perfil instrumental, o qual havia sido estabelecido por uma tradição que vai desde os pensadores bíblicos, passando por Schleiermacher e por Dilthey. Ao fim desse movimento, a hermenêutica aparece como um conteúdo ontológico, que constitui a própria prática cotidiana do sujeito que busca conhecer algo no/sobre o mundo, não se reduzindo apenas a um instrumental capaz de afastar uma obscuridade de um texto.[2]




Heidegger e Gadamer foram responsáveis pela crítica ao solip­sis­mo[3] e pela transformação da filosofia contemporânea, ao colocarem a linguagem na posição de centralidade.[4] De acordo com os referidos autores, a linguagem é a condição de possibilidade do próprio mundo e da existência do homem. Afinal, tudo o que pode ser compreendido é unicamente linguagem.[5] Ou, ainda, a linguagem é a morada do Ser; é onde o Ser se desvela.[6]




Assim, o ponto de partida histórico da hermenêutica – ainda tida como figura instrumental – se dará no campo da compreensão das Escrituras pelo movimento protestante.[7] Uma vez que um dos postos-chave da doutrina lançada por Lutero era a quebra do monopólio interpretativo da Bíblia pelo clero, abrindo para a defesa de que todos são seus intérpretes – inclusive e por isso mesmo, defendendo a tradução do texto para o alemão, haja vista que, nesse período, as missas eram celebradas em latim, que era a principal língua dos textos sagrados –, surge o problema de como ler e interpretar o seu texto.[8]




Dada a própria peculiaridade dos textos, aqui se encontrava fechada a via de perguntar para o autor ou buscar sua intencionalidade, de modo que os intérpretes tinham apenas em mãos o próprio texto, funcionando como limite e condição de possibilidade. Assim, a tradição clássica do Catolicismo, vinda desde Santo Agostinho, afirmava que as obscuridades presentes na leitura dos textos sagrados somente poderiam ser solucionadas utilizando-se de outras passagens das próprias Escrituras.[9] 




Lutero, por sua vez, não divergia de tal posição e endossava a ideia de que todo o entendimento deveria advir do próprio texto, através de um processo de concretização realizado pelo leitor/intérprete. A palavra, então, deveria ser o ponto de partida, já que a autoridade dos Santos Padres não mais sustentava a base da interpretação. Nesse sentido, afirma Coreth: 






	a Reforma apregoa a existência de uma volta à pura palavra da Escritura. Conforme Lutero, a Bíblia não deve ser exposta segundo o ensino tradicional da Igreja, mas apenas compreendida por si mesma; ela é ”sui ipsius interpres” [isto é, intérprete de si mesma]. O princípio da ”Scriptura sola” representa um novo princípio hermenêutico, contra o qual a Igreja católica declara expressamente no Concílio de Trento que cabe à Igreja [e a mais ninguém] a interpretação da Escritura.[10]







Grondin[11] esclarece que Flacius, seguindo Lutero, afirma que toda a questão de uma correta compreensão, então, estaria solucionada se o leitor fosse capaz de superar as dificuldades linguístico-gramaticais. Meier, por sua vez, intensificará tal ideia, ressaltando a importância de uma boa compreensão dos sinais linguísticos do texto, ou seja, uma boa análise da sintaxe e do sentido das expressões e termos empregados nas Escrituras permitiriam ao seu intérprete vencer qualquer barreira cognitiva.[12]




Apenas no início do século XIX, com o movimento romântico europeu, é que a hermenêutica volta a ganhar destaque no cenário do pensamento filosófico. Com Schleiermacher,[13] surge a proposta de buscar as condições de possibilidade de uma teoria hermenêutica que renuncie ao particularismo da exegese bíblica e se eleve para a forma de uma disciplina mais geral, ligada à compreensão humana.[14] 




Para tanto, Schleiermacher busca o desenvolvimento de métodos de interpretação capazes de conduzir para uma compreensão objetiva, não só dos textos religiosos, jurídicos ou literários, mas de qualquer pensamento que possa ser reduzido para a forma escrita. Isso acabou lhe dando o título de o “pai” da hermenêutica moderna. Schleiermacher também é considerado o “pai” da hermenêutica moderna por ter sido o primeiro autor a se referir a um processo circular, ao círculo hermenêutico, na compreensão e interpretação dos textos.[15] 




Para Palmer,[16] a proposta de Schleiermacher “não é atribuir motivos ou causas aos sentimentos do autor (psicanálise), mas sim reconstruir o próprio pensamento de outra pessoa através da interpretação das suas expressões linguísticas”.




A teoria de Schleiermacher é eminentemente uma teoria sobre o “mal entendido”,[17] pois, apenas no momento que o leitor depara-se com uma situação inesperada, um sentido distinto do que a princípio visava, e distinto do que sua compreensão da obra até o momento poderia revelar, é que as técnicas pertencentes à hermenêutica ganham aplicabilidade para reestabelecer um acordo entre o leitor e a interpretação.[18] O próprio autor, então, define a hermenêutica como sendo a “arte de evitar o mal-entendido”, como lembra Gadamer.[19] Sobre tal pensamento, afirma Grondin:






	Para entender realmente um discurso, isto é, para banir o risco sempre ameaçador do equívoco, devo poder reconstruí-lo a partir da base e em todas as suas partes. Na compreensão não se trata do sentido que eu insiro no objeto, porém do sentido, a ser reconstruído, do modo como ele se mostra a partir do ponto de vista do autor.[20]







Logo, faz-se necessária uma abordagem mais sofisticada que a mera análise sintática (gramatical) do texto a fim de que se possa encontrar o “espírito” do criador por trás da sua criação. Schleiermacher propõe, então, uma divisão de trabalho a partir de métodos:[21] (a) de um lado, o método comparativo – formado por uma técnica de interpretação gramatical do texto e também por uma técnica de interpretação psicológica; e, (b) de outro, o método.[22]




Através da interpretação gramatical, o leitor poderia utilizar o conjunto sintático-semântico da própria linguagem empregada pelo autor do texto, observando, para tanto: (1) o domínio linguístico desse autor e do seu público original, já que reconhecendo o caráter dinâmico da linguagem – sujeito a modificações de sentido com o tempo –, esta não estaria totalmente disponível e acessível ao intérprete.[23] Com isso, Schleiermacher já assume uma noção de dis­tanciamento histórico que se forma entre o leitor e o autor do texto a ser compreendido. E (2) o ato de compreensão do sentido de uma palavra ou de uma expressão em determinada passagem, deve-se dar a partir de uma visão maior que adequadamente insira a passagem em um contexto maior, o todo.[24] Logo, é erro do leitor atribuir a uma determinada passagem uma primazia,[25] já que o sentido somente emerge do seu conjunto, não podendo representar a soma de sentidos isolados.




Já através da interpretação psicológica, Schleiermacher busca recuperar o subjetivismo do criador do texto. Isso poderia ser feito, primeiro, partindo de uma busca de sua linguagem própria ou de seu estilo particular; o que denota que essa técnica não está interessada em elementos extralinguísticos. Novamente, a ideia de circularidade[26] se faz presente:[27] a obra deve ser inserida no momento da vida do autor, em conjunto com as demais obras e, ainda, levar em conta toda a vida desse autor.[28]




Completando a sua metodologia hermenêutica, o método divinatório aparece como possibilidade de compreensão direta do individual.[29] Para Palmer,[30] tal método é, na realidade, mera adivinhação, na qual o intérprete coloca-se no lugar do autor para captar, de um modo direto, sua individualidade e, assim, ter um acesso maior ao sentido do texto. Gadamer[31] critica a posição de Schleiermacher, pois acredita que o importante é compreender um autor melhor que ele mesmo se autocompreendeu.




Na sequência histórica, Dilthey tecerá um novo capítulo para a hermenêutica filosófica.[32] Primeiro, deve-se esclarecer que ele assumirá muitas das teses já apresentadas por Schleiermacher, mas irá além. Seu propósito é o de reabilitar a “dignidade” das ciências do espírito em face das ciências naturais e da tradição do Positivismo Filosófico, que defendia com vigor a utilização de métodos científicos apoiados na demonstrabilidade e na repetição dos seus experimentos, além de uma fundamentação lógico-descritiva da realidade.[33] As ciências naturais, então, seriam aptas a produzir um conhecimento verdadeiro, já que testado e validado por um método descritivo, neutro e imparcial. Ao passo que as ciências do espírito não poderiam se apoiar em uma cisão radical entre o sujeito que conhece – o pesquisador – e o seu objeto; ao contrário, o sujeito que conhece é, ao mesmo tempo, investigador e objeto de investigação.[34] Dilthey afirma, portanto, que as ciências naturais visam explicar as causas de um determinado fenômeno, enquanto as ciências do espírito assumem a compreensão do mundo, sendo que, para isso, demandam uma dimensão histórica da experiência.[35] Essa dimensão histórica seria o que Dilthey[36] denomina de vivência, que poderia ser reconstruída a partir de um conjunto de regras técnicas que dariam ao pesquisador acesso à dimensão histórica do texto ou do evento a ser estudado.[37]




Nessa construção teórica, a ideia de “circularidade da compreen­são” é novamente utilizada, mas, agora, no sentido de limite do conhecimento humano que apenas pode conhecer o que ele já conhece. Trata-se, na verdade, de um verdadeiro paradoxo que precisa ser dissolvido: o conhecimento da hermenêutica proporcionaria ao sujeito a tomada de consciência de que possui pré-conceitos que antecipam toda e qualquer experiência, permitindo ao intérprete um movimento circular expansivo, no qual, a todo tempo, revê o pré-­conceito e o conceito.[38] Dessa forma, toda compreensão humana acontece a partir e dentro de uma dimensão histórica que deve ser assumida e identificada pelo intérprete.




Ainda que pesem as contribuições e inovações trazidas por tais autores, a hermenêutica ainda era tratada como uma disciplina instrumental ancorada no universo epistemológico. Por isso, a grande contribuição de Heidegger e de Gadamer será o chamado “giro hermenêutico”.[39] Essa expressão é pela primeira vez utilizada por Don Hide, na sua obra Hermeneutic Phenomenology, de 1971, e, segundo Rohden,[40] “retrata e fundamenta a impossibilidade de reduzir a linguagem à perspectiva científico-moderna”. O foco aqui é justamente a passagem do epistemológico para o ontológico: “este engloba aquele e afeta o sujeito nela envolvido, e por isso dizemos que ela se justifica como um modo de ser, mais que simplesmente um ato de conhecer”.[41]




Heidegger, então, irá recepcionar a obra de Dilthey pelas lentes da fenomenologia – e não da psicologia – conferindo a ela uma importância filosófica, ao invés de científica, marcando a questão da temporalidade e da historicidade. Para tanto, partirá dos estudos de Husserl, fundador do movimento fenomenológico, que tem mérito por romper com o conceito de experiência enquanto conceito restrito ao mundo da ciência, elevando a experiência ao “mundo da vida”[42] como tema universal do pensamento e da discussão filosófica.[43] O problema, todavia, residia no fato de que ele ainda se encontrava atado à pretensão de buscar um fundamento último para o conhecimento – típico da tradição metafísica ocidental. Heidegger, então, procurará situar o saber do sujeito cognoscente na forma de uma hermenêutica da facticidade[44] a partir da temporalidade.[45]




O ponto de partida é o Dasein, ou o ser-aí, que representa o ser finito em seu lugar no mundo; mas ele não é só isso, ele é um “projeto que se lança para além de si mesmo”.[46] Assim, tal ideia irá de encontro à proposta de um sujeito kantiano ou cartesiano para limitar esse sujeito à historicidade da “pre-sença”.[47] Com isso, a compreensão se dá a partir de um mundo circundante articulado em uma forma linguística.[48] A linguagem, então, é compreendida não apenas como um mecanismo para transmissão de informações, mas antes, como condição de acesso ao mundo. Como construção linguística, a história é essa estrutura ontológica que é vista sob o prisma das vivências de um sujeito.[49] E por histórico não se designa apenas os acontecimentos passados, mas ainda o “acontecer próprio da existência que surge do porvir da pre-sença”.[50]




Explica Georges Abboud, em uma nota de rodapé fundamental de sua obra[51] que para Heidegger a Metafísica relegou a um plano ôntico um problema que é necessariamente ontológico, isto é, investigou objetivando o ente algo que pertence à esfera do ser. Mas isso se deu de diversas maneiras e de nenhuma delas pode-se dizer que estavam erradas. O que o filósofo percebe a partir de sua intuição fundamental é que a compreensão do ser é algo inerente à condição humana, que desde sempre nos acompanha, ainda que dela não estejamos necessariamente conscientes. Há um vínculo necessário entre homem e ser, na medida em que para mencionar algo, é preciso dizer que esse algo é. E esse vínculo a Metafísica não pensou. Ora, quem diz o é do ser é este ente chamado homem, ser humano e que em Heidegger responde pelo termo alemão Dasein. Portanto, toda problemática ontológica(a pergunta pelo sentido do ser) passa pela compreensão deste ente que pode dizer é porque compreende o ser. Assim surge o que o filósofo denomina ontologia fundamental. É ela fundamental por possibilitar todas as demais ontologias. Na ontologia fundamental, através da analítica existencial, compreendem-se as estruturas do ente que, existindo, compreende o ser. O Dasein existe porque compreende o ser e, compreendendo o ser se compreende, lançando-se para adiante de si mesmo.




Assim, Heidegger fez uma inversão radical, propondo uma antropologia filosófica orientada pela fenomenologia como condição de possibilidade da questão ontológica. Em vez de primeiro definir o que é o Ser, para depois definir o que é o homem, Heidegger afirma que se trata de primeiro entender o sentido desse perguntar, isto é, trata-se de fazer um recuo do sentido do Ser para aquele da pergunta sobre o Ser.[52]




Nas palavras de Ramón Rodríguez, a tendência constante de Heidegger é a de submeter à crítica a ideia de sujeito, a partir do próprio instrumental da filosofia da subjetividade. A obra de Heidegger, Ser e Tempo, ainda de acordo com Ramón Rodríguez, é, de certa forma, uma filosofia transcendental que mostra a constituição de toda a realidade mediante a retrorreferência a um “subiectum”, o Dasein, que não é já, desde logo, um mero sujeito epistemológico ou cognoscente. Mas, o decisivo é que esse modelo se rompe quando a análise do suposto sujeito topa com a negatividade constitutiva que atravessa toda a existência humana: a facticidade do ser-no-­mundo, seu caráter de projeto lançado no mundo, impede que este possa se ver como uma origem absoluta, como o estágio final de um processo de fundamentação na qual a razão encontre sua plena satisfação.[53]




Daí porque, nas precisas palavras de Ramón Rodríguez:






	Que todo tomar notícia de algo, que todo compreender ou saber já se mova em um espaço prévio de significado que não é produto do próprio ato de compreensão, que não é, portanto, uma posição do “sujeito”, essa é a ideia essencial da analítica existencial.[54] 







Como mostra Giorgio Agamben, Heidegger, posteriormente à obra Ser e Tempo, passa a se referir ao Dasein como Da-sein, para demonstrar que essa expressão não significa a essência do homem. De acordo com Agamben:






	Reflitamos sobre a terminologia com que Heidegger procura definir o Da-sein: “assumir o encargo”(übernehmen), “possibilidade”, insistente suportação”, “persistência”. Trata-se, pois, não de algo que sempre já está presente no homem e de que o homem pode dispor, mas de uma tarefa ou de uma prova que o homem deve assumir como encargo e sustentar – e de uma tarefa árdua, se for verdade que, conforme diz o título do parágrafo 5, ela fica reservada a “poucos e raros”(für die Wenigen – für die Seltenen).


	O ser-aí, nesse caso, parece ser não uma substância, mas algo como uma atividade ou um modo de existir que o homem deve assumir para ter acesso à verdade(sua e do ser) – algo em que ele, portanto, pode eventualmente fracassar.[55]







Heidegger, então, começa o movimento do giro hermenêutico, entendendo agora a linguagem não mais como cálculo, mas sim como meio universal. Em outras palavras, o homem é linguagem, é tempo e muda. Não é a toa que vai afirmar que o que caracteriza o ser do homem é o conhecer.[56] Daí ele dizer que o Dasein se caracteriza pela sua precariedade, é um ser para a morte, é decadente. Além disso, afirma que a verdade está no Dasein, sendo também ela precária, mutável, porque baseada na linguagem e na percepção do homem. 




Outro avanço da filosofia de Heidegger é que o homem é, em sua essência, a “memória do ser”, ele é o momento fundamental do evento de desvelamento do ser, só se podendo falar de linguagem, no sentido estrito da palavra, aí onde o ser se desvela, se abre, ou seja, no homem. O homem, ser histórico, quando pergunta, já o faz dentro de uma tradição cultural específica.[57] Assim, Heidegger vai dar uma nova dignidade à noção de preconceito e de tradição, até aquele momento tidos como contrários à ciência. O Iluminismo foi o responsável pelo exorcismo da tradição e do preconceito, como idéias contrárias à racionalidade. Heidegger criticará tal entendimento. 




De acordo com Heidegger:






	A interpretação de algo como algo funda-se, essencialmente, numa posição prévia, visão prévia e concepção prévia. A interpretação nunca é apreensão de um dado preliminar, isenta de pressuposições. Se a concreção da interpretação, no sentido da interpretação textual exata, se compraz em se basear nisso que “está” no texto, aquilo que, de imediato, apresenta como estando no texto nada mais é do que a opinião prévia, indiscutida e supostamente evidente, do intérprete. Em todo princípio de interpretação, ela se apresenta como sendo aquilo que a interpretação necessariamente já “põe”, ou seja, que é preliminarmente dado na posição prévia, visão prévia e concepção prévia.[58]







Já se pode perceber a importância da filosofia de Heidegger, ao marcar que toda interpretação depende de uma posição prévia, visão prévia e uma concepção prévia. Mas, a filosofia de Heidegger foi mais além ao se questionar sobre a essência do ser, do homem enquanto tal.




De acordo com Slavoj Zizek, a maior realização de Heidegger é a elaboração completa da finitude como constituinte positivo de ser-humano; ainda segundo Zizek, dessa maneira, Heidegger completou a revolução filosófica kantiana, deixando claro que a finitude é a chave da dimensão transcendental.[59] Nas palavras do filósofo esloveno:






	O ser humano está sempre a caminho de si mesmo, de vir a ser, frustrado, lançado numa situação, primordialmente “passivo”, receptivo, afinado, exposto a uma Coisa esmagadora; longe de limitá-lo, essa exposição é o próprio fundamento do surgimento do universo do sentido, da “mundanidade” do homem. É somente de dentro dessa finitude que os entes nos parecem “inteligíveis”, partícipes do mundo, incluídos num horizonte de sentido – em resumo, que os aceitamos “como”algo, que apareçam como algo(que apareçam, tout court).[60]







Para Heidegger, o ser acontece como fenômeno na linguagem e enquanto linguagem. A linguagem, que só pode ser adequadamente pensada a partir da temporalização do tempo enquanto evento de revelação, é um dizer, dizer no sentido original da palavra, isto é, mostrar, deixar aparecer, ver, ouvir. A linguagem deixa aparecer o ser como sentido; ela é, por isso, a casa do ser. Se o ser emerge enquanto linguagem, a linguagem é o caminho necessário de nosso encontro com o mundo, já que é o sentido que funda e instaura todo o sentido. Nesse sentido, o homem é originariamente diálogo, linguagem: diálogo com o ser, com o sentido originário que historicamente nos interpela. Ser homem é, assim, acolher o chamado como historicamente incondicionado e inevitável. Se o ser é revelação do sentido-interpelação, dom ele é, também, essencialmente mistério, pois esse sentido não é previamente determinável, já que provém da escuridão do inconceituável previamente. É um dar-se histórico, marcado pela imprevisibilidade, improgramabilidade de tudo o que é propriamente histórico.[61]




A grande descoberta e importância da filosofia de Heidegger foi a intuição de que o nosso ser, o que nos marca como seres humanos, é a nossa temporalidade. Em outras palavras, somos tempo e, enquanto tal, nossa verdade é sempre datada, histórica e mutável. É sempre uma verdade que se sabe precária, passível de ser falsificada e modificada, o que não a invalida de forma alguma.




Como afirma Nélson da Silva Júnior:






	Heidegger busca então redefinir o homem não a partir da biologia nem da razão, mas sim a partir do que lhe pertence de modo mais próprio, seu caráter temporal. Do ponto de vista do tempo, o homem é um ser essencialmente aberto à história, ou seja, às suas possibilidades, na verdade ele é “feito” de suas possibilidades. Contudo, entre todas as possibilidades, há uma que se diferencia radicalmente: aquela da morte, a única possibilidade que suprime todas as outras. Em outras palavras, a possibilidade da impossibilidade.[62]







Heidegger, assim, modifica todo o pensamento filosófico até então, baseado que estava na ideia de que temos acesso a um mundo que é externo a nós. A própria linguagem seria uma criação externa para funcionar como uma ponte entre o interno e o externo. Já em Heidegger percebemos que a linguagem e o mundo estão interligados, o mundo se apresenta a nós enquanto linguagem. A compreensão do mundo e de todas as coisas, inclusive de nós mesmos, se dá a partir de uma tradição, de uma história, de uma compreensão prévia. Não há a essência da coisa, como pensava Platão, independente do ser que a visualiza. No entanto, afirmar a inexistência das essências não nos leva direto ao relativismo e ao ceticismo, pois estamos imersos em uma tradição, um pano de fundo de silêncio que dá sentido a nós mesmos e a tudo o que nos rodeia, àquilo que Gadamer chamou de tradição.




A proposta de Gadamer, então, parte das descobertas feitas por seu antecessor e vai além.[63] Como bem afirma Richard J. Bernstein, Gadamer pretende, com sua obra, se desvencilhar daquilo que Bernstein denomina de ansiedade cartesiana. De acordo com Bernstein, a ansiedade cartesiana é uma atitude segundo a qual ou somos completamente objetivos ou então estamos condenados a cair no relativismo e na impossibilidade da verdade. Bernstein dá o nome de ansiedade cartesiana a essa atitude ainda muito comum, pois teria sido Descartes o primeiro a formular filosoficamente tal atitude.[64]




Para o sucesso dessa empreitada, o primeiro passo dado por Gadamer será elevar a ideia de experiência à categoria de princípio fundamental da hermenêutica filosófica.[65] Assim como cada ser é único, cada experiência igualmente o é. Gadamer utiliza o exemplo da experiência estética para demonstrar como ela pode ser compreendida como uma experiência de verdade e como pode ultrapassar o âmbito do que estaria adstrito ao controle de um método científico.[66] Sendo assim, verdade e método não são, na realidade, interligados; isto é, o método não encerra o caminho para se chegar à verdade.[67] Logo, a hermenêutica não pode ser instrumentalizada, como entendiam os estudiosos iniciais.[68]




A própria ontologia inerente à hermenêutica faz com que sua experiência se dê a todo momento, como lembra Gadamer:






	A interpretação, tal como hoje a entendemos, se aplica não apenas aos textos e à tradição oral, mas a tudo que nos é transmitido pela história: desse modo falamos, por exemplo, da interpretação de um evento histórico ou ainda da interpretação de expressões espirituais e gestuais, da interpretação de um comportamento, etc. Em todos esses casos, o que queremos dizer é que o sentido daquilo que se oferece à nossa interpretação não se revela sem mediação, e que é necessário olhar para além do sentido imediato a fim de descobrir o “verdadeiro” significado que se encontra escondido. Essa generalização da noção de interpretação remonta a Nietzsche. Segundo ele, todos os enunciados provenientes da razão são suscetíveis de interpretação, posto que o seu sentido verdadeiro ou real nos chega sempre mascarado ou deformado por ideologias.[69]







Voltando à Heidegger, Gadamer destaca a importância do Dasein e o fato de que, com isso, todo sujeito se vê imerso em um contexto histórico-linguístico,[70] o que Gadamer denominará de tradição.[71] É importante, então, destacar que o autor conduz sua leitura para um caminho distinto daquele assumido pelo movimento do Iluminismo, já que a ideia defendida é justamente a de que os homens, através do uso da razão, devem ser capazes de se desvencilhar do domínio da tradição e de sua autoridade,[72] a fim de que seja possível construir um conhecimento cientificamente verdadeiro.[73] Reabilitando o conceito, Gadamer critica tal leitura e afirma que, na realidade, a tradição é condição de possibilidade existencial de qualquer ser, como ser histórico e finito.




Além do mais, a autoridade da tradição não se estabelece de modo coercitivo, mas, ao contrário, pela via de um reconhecimento: o sujeito toma consciência de que a tradição constitui-se como um outro em constante e permanente diálogo[74], e que esta assume uma perspectiva mais acertada.[75] É por isso que Gadamer afirma que a compreensão correta da autoridade não tem nenhum sentido de obediência cega a um comando, não havendo arbitrariedade. O conceito de clássico na hermenêutica gadameriana tenta desvelar um pouco mais essa ideia:






	O clássico é aquilo que se subtraiu às flutuações do tempo e a suas variações de gosto; é acessível de modo imediato, mas não ao modo desse contato, digamos elétrico, que de vez em quando caracteriza uma produção contemporânea fazendo com que experimentemos momentaneamente a satisfação de uma intuição de sentido que supera toda a atenção consciente. O que nos leva a chamar algo de “clássico” é, antes, uma consciência do ser permanente, uma consciência do significado imorredouro, que é independente de toda circunstância temporal, uma espécie de presente intemporal contemporâneo de todo e qualquer presente.[76]







O conceito de clássico traz um sentido normativo, mas que é conhecido e reconhecido pelo sujeito por meio do diálogo, no qual, o sujeito toma consciência de que todo o seu saber e sua visão de mundo formam-se circundados a partir de um horizonte de sentido – elemento, simultaneamente, limitador e condição de possibilidade da sua visão –, de sua distância temporal. Assim, o autor esclarece:






	Horizonte é o âmbito de visão que abarca e encerra tudo o que é visível a partir de um determinado ponto. […] A linguagem filosófica empregou essa palavra, sobretudo desde Nietzsche e Husserl, para caracterizar a vinculação do pensamento à sua determinidade finita e para caracterizar, com isso, a lei do pregresso de ampliação do âmbito visual. Aquele que não tem um horizonte é um homem que não vê suficientemente longe e que, por conseguinte, supervaloriza o que lhe está mais próximo. Pelo contrário, ter horizontes significa não estar limitado ao que há de mais próximo, mas poder ver além disso. Aquele que tem horizontes sabe valorizar corretamente o significado de todas as coisas que caem dentro deles, segundo os padrões de próximo e distante, de grande e pequeno. A elaboração da situação hermenêutica significa então a obtenção do horizonte de questionamento correto para as questões que se colocam frente à tradição.[77]







A partir da ideia de horizonte,[78] então, é que se tem acesso ao mundo, ou seja, é que a compreensão acontece, sempre no interior de uma dada tradição, mas preservando-se a circularidade já observada por outros autores da hermenêutica. Seguindo essa linha de raciocínio, tem-se que o horizonte fornece ao intérprete a consciência de seus próprios pré-conceitos – antecipações de sentido.[79] Por isso mesmo, em Gadamer,[80] a compreensão sempre se dá na imersão de uma determinada tradição e de uma maneira circular,[81] de modo a sempre se buscar a revisão das pré-compreensões do sujeito:






	Daí o caráter circular de toda compreensão: ela sempre se realiza a partir de uma pré-compreensão, que é procedente de nosso próprio mundo de experiência e de compreensão, mas essa pré-compreensão pode enriquecer-se por meio da captação de conteúdos novos. Precisamente o enraizamento da compreensão no campo do objeto é a expressão desse círculo inevitável em que se dá qualquer compreensão. Por essa razão, a reflexão hermenêutica é essencialmente uma reflexão sobre a influência da história, ou seja, uma reflexão que tem como tarefa tematizar a realidade da “história agindo” em qualquer compreensão. Numa palavra, a hermenêutica desvela a mediação histórica tanto do objeto da compreensão como da própria situacionalidade do que compreende.[82]







Essa circularidade a que Gadamer se refere, entretanto, é aberta, não retornando a compreensão nunca para o mesmo local de onde partira, expandindo-se continuamente.[83] Na verdade, inclusive, não se pode identificar a existência de apenas um círculo, mas de uma constelação de círculos concêntricos:[84]






	Com o modelo estrutural do círculo hermenêutico é possível superar a clássica dicotomia entre explicar e compreender ou interpretar e compreender, uma vez que ele mostra que há uma compreensão originária, anterior ao momento temático, que denominamos de ontológico – que o círculo hermenêutico permite explicitar, e que mostra a impossibilidade do retorno ao ponto inicial, à Ítaca, ileso das marcas do tempo e do espaço. A esquizofrenia filosófica sujeito-objeto não é resolvida pela eliminação ou supremacia de um dos pólos, mas pelo reconhecimento da existência e constituição de ambos tensional e circularmente – o que corporifica no termo enquanto.[85]







Nessa dinâmica é que se dá a chamada “fusão de horizontes”, momento no qual obra e intérprete dividem o mesmo horizonte comum:






	Na medida em que cada intérprete se situa num novo horizonte, o evento que se traduz linguisticamente na experiência hermenêutica é algo novo que aparece, algo que não existia antes. Neste evento, fundado na linguisticidade e tornado possível pelo encontro dialéctico com o sentido do texto transmitido, encontra a experiência hermenêutica a sua total realização.[86]







É por meio desse diálogo que a compreensão de desenvolve;[87] e mais, pode-se dizer que compreender é trazer para a situação presente do intérprete,[88] ou seja, é também aplicação.[89] A noção de tradução pode ser bastante ilustrativa dessa perspectiva,[90] como explica Rohden:






	Traduzir um texto é mais do que fazer ressurgir o processo anímico original de quem escreveu. Trata-se, antes, de reconstruí-lo, guiado pela compreensão do que se diz nele. A tradução é, pois, sempre uma interpretação, e, como tal, esta implica uma reiluminação, e o tradutor tem de assumir a responsabilidade por essa reiluminação. Possuindo consciência da distância que o separa necessariamente do original, “seu modo de lidar com o texto tem também algo dos esforços do pôr-se de acordo num diálogo”; no caso da tradução, o acordo parece ser mais difícil, porque reconhecemos que, no final, “a distância entre a opinião contrária e a própria não é eliminada. Tal como no diálogo, onde se coloca essa classe de diferenças insuperáveis, pode-se alcançar talvez, no vaivém do desenrolar de um diálogo, algum tipo de acordo, também o tradutor encontrará no vaivém do ponderar e sopesar a melhor solução, que será sempre um meio termo”. Traduzir e dialogar exigem uma certa responsabilidade, enquanto disposição para responder à pergunta que moveu o escritor a escreve e move o tradutor a compreender.[91]







Além do mais, o diálogo se move a partir de um jogo de perguntas e respostas,[92] logo, no ato de perguntar, coloca-se e conquista-se o horizonte hermenêutico.[93]




Aliado a isso, Gadamer observa que a tradição com quem se dialoga não se encontra morta, mas, ao contrário, é viva e dinâmica.[94] Portanto, ele afirma a existência de uma história efeitual ou uma “história dos efeitos”,[95] que, inconscientemente, está subjacente a toda a compreensão:






	Gadamer propõe, entretanto, que o intérprete da tradição desenvolva um nível de consciência desses efeitos, embora esclareça que uma consciência total é impossível. Atentar a este entrelaçamento histórico-efeitual em que se encontra a consciência histórica é importante, não somente por possibilitar o afastamento dos preconceitos nocivos à compreensão, mas também, e principalmente, por trazer à luz aquelas “pressuposições sustentadoras” que guiam o compreender rumo às melhores e mais corretas questões.[96]







Sobre a mesma ideia, esclarece Grondin:






	a história efeitual expressa, em seu primeiro nível, a exigência formal de tornar consciente a própria situação hermenêutica, para “controlá-la”. Esta é a interpretação própria pré-compreensão, solicitada por Heidegger. Gadamer reconhece, no entanto, de um modo mais marcante do que Heidegger, que essa tarefa não pode ser plenamente resolvida ou concluída. A história efeitual não está em nosso poder ou à nossa disposição. Nós estamos mais submissos a ela, do que disso podemos ter consciência. Em toda a parte onde nós compreendemos, a história efeitual está em ação como horizonte que não pode ser questionado retroativamente, até a clareza definitiva daquilo que pode parecer-nos significado e questionável. Dessa forma, a história efeitual obtém a função de uma instância basilar para cada compreensão, a partir da qual toda a compreensão continua determinada, evidentemente também ali onde ela não quer admiti-lo.[97]







Todavia, tal afirmação acabou atraindo para Gadamer severas críticas que questionavam a submissão do sujeito à tradição, como feitas por Habermas e, consequentemente, houve a assunção de um viés acrítico contido no interior da hermenêutica.[98]




Grondin,[99] posicionando-se na defesa de Gadamer, entende que não se pode falar de uma submissão, mas antes, de um reconhecimento pelo próprio sujeito de sua finitude, o que não quer dizer uma atrofia da reflexão; ao contrário, há um ganho, em razão da própria finitude, já que, antes, a concepção ainda era baseada em uma tradição metafísica condicionada, uma ilusória forma de compreensão que apostava em uma racionalidade iluminista, certamente inflacionada. Concordando com tal posição, Rohden[100] argumenta que o grande ganho da hermenêutica de Gadamer é trazer ao sujeito a consciência de que possui uma carga de pré-conceitos que não pode ser erradicada totalmente. O próprio Gadamer acusará Habermas de ter entendido mal os propósitos de sua teoria hermenêutica e afirmará que sua teoria não estava preocupada com questões de epistemologia ou o desenvolvimento de uma moldura metodológica.[101]




Habermas[102] apresenta objeções à hermenêutica de Gadamer, partindo da ideia de que tal teoria não assume a possibilidade de uma razão reflexiva que estabelece um “não compromisso” com a tradição, exercendo, assim, uma atividade crítica desta.[103] não está aqui ignorando as origens históricas da compreensão, mas entende que a postura de Gadamer acaba por cair em uma relativização do seu poder de cognição. Sendo assim, posiciona-se no sentido de que a “força da reflexão” é, sim, capaz de destituir de autoridade a tradição[104] através de questionamentos.[105] Gadamer se mostra cético quanto à ideia de um conhecimento fundado em um interesse exclusivamente emancipatório[106] e alega que Habermas haveria caído numa utopia iluminista. 




É por isso que Habermas[107] acusa Gadamer de desenvolver um giro apenas unilateral,[108] ou seja, o exemplo da fusão de horizontes, na realidade, representaria uma via de mão única, na qual apenas o intérprete deve se deslocar em direção ao horizonte assumido pela obra e pelo autor. Mas, por se tratar, de verdadeiro diálogo, como quer o próprio Gadamer, Habermas[109] indaga sobre o fato de o próprio intérprete não poder, no jogo de perguntas e respostas que constitui tal diálogo em Gadamer, formular, contra as respostas dadas pelo autor, objeções que afetam a própria pretensão de validade do argumento do primeiro.[110]




Ora, se a racionalidade e a autoridade se encerram em uma relação de reconhecimento, este constitui, para Habermas, uma modalidade de racionalidade comunicativa, que se dá a partir do acatamento do melhor argumento apresentado no interior da dinâmica discursiva – o que levanta um pressuposto importante relativo à igualdade de condições, participação e consideração entre todos os participantes.[111] Mas, eis que a lura desenvolvida por Gadamer acaba por colocar um desnível nesse quadro: o saber encerrado pelo texto – e pela tradição a qual ele pertence – é visto como superior.[112]




Como proposta, então, o autor se apoia em uma “compreensão metodicamente assegurada”,[113] que supostamente, seria capaz de transcender o diálogo comum, revelando dois pontos de opressão:[114] um seria a psicanálise,[115] enquanto o outro seria a teoria crítica das ideologias. Sobre tal propósito, esclarece Pereira:






	É preciso entender que o objetivo de Habermas é defender uma sociologia que possa “conhecer” objetivamente o mundo. Os textos da tradição não possuem uma “verdade” que pode ser de alguma maneira “aplicada”, como em Gadamer. São antes índices de relações sociais de dominação e o conhecimento adquirido com sua leitura tem por escopo a crítica dessas relações. O desenvolvimento das idéias do autor enseja indiretamente uma perspectiva de conhecimento dos textos do passado, na qual o interesse primordial são as relações de domínio social realizadas no âmbito comunicativo. A “fusão” entre passado e presente não está em jogo, ao menos da maneira expressa por Gadamer.[116]







Além disso, a própria ideia de paradigma trazido para as ciências sociais também representa um importante recurso para a construção da proposta hermenêutica crítica de Habermas.[117]




Igual conclusão é levantada por Dworkin, que assume positivamente as influências da hermenêutica gadameriana, mas que não olvida a importância de manter o viés crítico assinalado por Habermas.




Contudo, Dworkin e Habermas não atentaram para o fato de que a tradição que é linguagem, na perspectiva gadameriana, tem várias vozes, em decorrência de ser historicidade, a essência do próprio ser. Assim, cabe também ao intérprete, ao dialogar com a tradição, decidir qual voz deverá ouvir e qual deverá deixar no passado como mecanismo de aprendizagem dos erros cometidos. Tradição e tradicionalismo são coisas diferentes, como demonstra Gadamer. Isso não foi percebido nem por Dworkin ou por Habermas. Assim, aceitar a tradição é um processo de diálogo e que implica a própria razão crítica. 




Daí a fundamentalidade do pensamento de Hans-Georg Gadamer para as teorias jurídicas contemporâneas, tais como as de Robert Alexy, Ronald Dworkin, Jürgen Habermas, Klaus Günther e Robert Brandom.




Mostraremos como aspectos fundamentais do pensamento desses autores devem e muito à hermenêutica de Hans-Georg Gadamer.




É o que veremos nas próximas partes desse livro.
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